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Ata da vigésima terceira Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos seis dias do mês de julho, do ano de dois mil e quinze, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Douglas Ávila Moreira, Secretariada pelo Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, presentes também os Vereadores: Darlene Sebastiana Ferreira Leite, João de Simone, Carlos Henrique de Oliveira, Luiz Roberto Duarte Chain, Beatriz Aparecida Valini e Benedito Pereira Pio. Registre-se a ausência do Vereador Adilson Prado do Rosário. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:797/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 30/06/2015. Protocolo:798/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Regulamenta a utilização dos veículos ciclomotores na cidade de Areado - MG, recebida em 30/06/2015.Protocolo:799/2015, autor: NDJ, assunto: informativo e pesquisa, recebida em 02/07/2015. Protocolo:800/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: abre crédito adicional suplementar, recebida em 02/07/2015. Protocolo:801/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: responde ao Ofício de Comissões nº 10/2015 informando que não haverá impacto orçamentário e financeiro na aprovação do Projeto de Lei nº 43/2015, recebida em 03/07/2015.Protocolo:802/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: responde ao Ofício nº 51/2015 da Presidência da Câmara sobre informações do Fundo Complementar Municipal, recebida em 03/07/2015. Protocolo:803/2015, autor: Plug Consultoria e Projetos, assunto: informa sobre possibilidade de emissora de rádio comunitária em Areado - MG, recebida em 06/07/2015. Protocolo:804/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: abre crédito adicional suplementar, recebida em 06/07/2015. Protocolo:805/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: encaminha estimativa de impacto orçamentário-financeiro para instruir Projeto de Lei nº 43/2015, recebida em 06/07/2015. Publicados e encaminhados as Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 48, 49 e 50/2015, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1197, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a reformulação da Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências” e “Altera e acresce dispositivos à Lei nº 668, de 29 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Areado”. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 43/2015, dos Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, solicitando ao Exmo. Chefe do Executivo que entre em contato com a Viação Santa Cruz, para as providências que menciona. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra os Vereadores inscritos para Comunicações, as quais foram enviadas por e-mail em 13 de julho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Luiz Roberto irá falar sobre iluminação pública, Vereador Luiz Roberto relata o grande aumento no valor gasto com iluminação pública pela Prefeitura, informa que do mês de abril para o mês de maio houve um acréscimo de quase 90% na conta enviada a prefeitura, isto sem contar a despesas com as escolas municipais, observa para os colegas a preocupação do executivo com esta despesa. Vereador Flávio Gouveia irá falar sobre as Fazendas Santa Helena e Espigão, Vereador Flávio informa que fez uma consulta através de dois deputados para a possibilidade da anexação da área onde se encontra as sedes das Fazendas Santa Helena e Espigão hoje em território pertencente ao município de Alfenas, ao município de Areado, relata que recebeu o aval dos deputados e que já foi enviado ofício a estes deputados para que inicie este processo, será um benefício para o município de Areado pois os tributos recolhidos para o município de Alfenas passarão a ser recolhidos para o município de Areado, a localização do lado de Areado da represa de Furnas favorece o projeto, encerra o vereador. Vereadores Benedito e Carlos cumprimentam o Vereador Flávio pelo projeto e concordam que será um grande ganho para o município de Areado.”. ORDEM DO DIA: Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 39/2015, que, “Denomina ‘Rua Nelson Barbosa de Lima’, a Rua 01 (um), do Bairro Vila Maria, nesta cidade”. Quórum Maioria 2/3 (Presidente vota), Votação nominal. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 39/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, pela Vereadora Beatriz aparecida Valini, que “Denomina "Rua Nelson Barbosa de Lima", a Rua 01 (um), do Bairro Vila Maria, nesta cidade”. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 39/2015, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 39/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão, votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 39/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 33/2015, que, “Autoriza concessão de uso de bem público para entidade que menciona”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Colocado em segunda discussão, votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 33/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 03/2015, que, “Altera a Lei Complementar nº 42, de 12 de novembro de 2008, que Institui o novo Plano Diretor Participativo do Município de AREADO, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal e do Capítulo III, da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Orgânica Municipal”. Quórum Maioria absoluta, Votação nominal. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei Complementar nº 03/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa , por meio da Mensagem 29/2015, que “Altera a Lei Complementar nº 42, de 12 de novembro de 2008, que Institui o novo Plano Diretor Participativo do Município de AREADO, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal e do Capítulo III, da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Orgânica Municipal”, reduzindo em 20% a área mínima do lote, quando for caso de doação ocorrida até o ano de 2014. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº: 03/2015, recomendando-o aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 13 de julho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Carlos Henrique informa aos colegas que a Câmara deve ser mais rigorosa em outros projetos com o mesmo objetivo deste que esta sendo aprovado, isto pode trazer problemas para o município no futuro, este tipo de projeto não deve ser mais enviado a esta Casa”.  Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 03/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação nominal o Projeto de Lei Complementar nº 03/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 23/2015, que, “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2016, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 23/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, por meio da Mensagem 14/2015, que "Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2016, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 23/2015, com a inclusão da Emenda nº 01/2015 e das alterações encaminhadas pelo Ofício GP nº 80/2015, recomendando-o aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 13 de julho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Benedito solicita a leitura pelo Presidente dos itens destacados em vermelho na emenda ao projeto. Vereador Carlos comenta que estas inclusões foram para beneficiar a população carente”. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 23/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em discussão e votação simbólica a Emenda nº 01/2015 ao Projeto de Lei nº 23/2015 foi aprovada por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 23/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 32/2015, que, “Altera a Lei nº 22, de 10 de outubro de 1994, que declara de utilidade pública a Banda Municipal Maestro Nicanor Vieira”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 32/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, por meio da Mensagem 19/2015, que “Altera a Lei nº 22, de 10 de outubro de 1994, que declara de utilidade pública a Banda Municipal Maestro Nicanor Vieira”. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 32/2015, com inclusão da Mensagem nº 25/2015, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 32/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 32/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 34, 35, 36 e 37/2015, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.170, de 29 de dezembro de 2014, que concede subvenções sociais”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017”, “Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Autoriza abertura de crédito adicional especial”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os  Projetos de Lei nºs 34, 35, 36 e 37/2015, enviados por meio das Mensagens nº 22/2015, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.170, de 29 de dezembro de 2014, que concede subvenções sociais”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017”, “Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e  “Autoriza abertura de crédito adicional especial”. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei ns: nºs 34, 35, 36 e 37/2015, recomendando-os aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 13 de julho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Benedito dá os parabéns as relatoras pela aprovação e sabendo da ligação do Presidente Vereador Douglas com a entidade, o cumprimenta e deseja muitas realizações e sucesso com a Associação. Vereador Douglas Ávila agradece os cumprimentos do vereador Benedito.”.  Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 34, 35, 36 e 37/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 34, 35, 36 e 37/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 38/2015, que, “Altera a Lei nº 1.134, de 10 de abril de 2014, que dispõe sobre a criação, instalação e concessão de serviços dos transportes coletivos de passageiros estritamente municipal (ônibus circular) e dá outras providências”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 38/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa , por meio da Mensagem 23/2015, que Projeto de Lei nº 38/2015 que “Altera a Lei nº 1.134, de 10 de abril de 2014, que dispõe sobre a criação, instalação e concessão de serviços dos transportes coletivos de passageiros estritamente municipal (ônibus circular) e dá outras providências”, visando a ampliação das alíquotas das tarifas e aumentar o ano de fabricação do veículo para até 12 anos. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 38/2015, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 38/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 38/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 40/2015, que, “Altera a Lei nº 468, de 25 de agosto de 2005, que delimita, na forma desta lei, os espaços físicos destinados ao Poder Legislativo Municipal, à Defensoria Pública e ao SIAT no prédio localizado na Praça Henrique Vieira, nº 311, Centro, nesta cidade, doado ao Município através da Lei Estadual nº 15.446, de 11 de janeiro de 2005”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 40/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa , por meio da Mensagem 24/2015, que “Altera a Lei nº 468, de 25 de agosto de 2005, que delimita, na forma desta lei, os espaços físicos destinados ao Poder Legislativo Municipal, à Defensoria Pública e ao Sistema Integrado de Assistência Tributária e Fiscal - SIAT no prédio localizado na Praça Henrique Vieira, nº 311, Centro, nesta cidade, doado ao Município através da Lei Estadual nº 15.446, de 11 de janeiro de 2005”, visando incorporar ao prédio da Câmara Municipal o espaço que fora destinado ao SIAT. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 40/2015, recomendando-o aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 13 de julho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Luiz Roberto pergunta ao Vereador Presidente Douglas se há necessidade de Lei estadual. Vereador Douglas  responde que sim.”. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 40/2015 foi aprovador por unanimidade de voto. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 40/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 42/2015, que, “Altera a Lei nº 305, de 12 de setembro de 2002, que Dispõe sobre a composição, funcionamento e atribuição do Conselho Municipal do Idoso”. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 42/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, por meio da Mensagem 27/2015, que “Altera a Lei nº 305, de 12 de setembro de 2002, que Dispõe sobre a composição, funcionamento e atribuição do Conselho Municipal do Idoso", alterando a composição do Conselho. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 42/2015, recomendando-o aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 13 de julho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereadores Carlos e Beatriz informam aos colegas que não haverá criação de cargos com a aprovação da lei.”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 42/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 42/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes, deixando os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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